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- A apreensão do aparelho celular que um dos autores materiais
do crime teria deixado no local, contendo diversas chamadas,
realizadas ao momento da execução do delito, para o telefone
de  propriedade  do  réu,  aliada  ao  depoimento  judicial  das
testemunhas,  que  confirmam,  com  certeza  e  convicção,  as
informações de que o apelante é o mentor do crime praticado,
bem  como  a  confissão  judicial  do  réu,  que  admitiu  serem
verdadeiras as imputações da denúncia, com o adendo de que
praticara o crime a mando da outra denunciada, coadunam-se
perfeitamente  no  sentido  da  formação  da  culpa  do  agente,
indicando  que  a  conduta  por  ele  praticada  amolda-se,  por
completo, à proibição contida no tipo do art. 157, § 2º, incisos I
e  II,  do  Código  Penal,  à  luz  do  art.  29,  caput,  do  mesmo
dispositivo  legal.  De  igual  modo,  a  instrução  traz  à  tona
elementos  indicadores  de  que  o  réu  detinha  o  necessário
conhecimento acerca da ilicitude da conduta, e, mesmo assim, a
praticara, de forma livre e espontânea.

- A alegativa de ausência de liame subjetivo não socorre ao
apelante,  na  medida  em  que,  da  instrução,  se  faz  possível
extrair detalhes logísticos de como o delito se perpetrara, e que
corroboram a participação do apelante na condição de mentor
do crime,  mormente  quando há provas de  que  os  executores
diretos lhe contataram via telefone, por diversas vezes, no afã
de obter as diretrizes para a melhor da execução do roubo em
alento.

-  Não  há  que  se  falar  em participação  de  menor  monta  do
apelante,  quando,  nos  autos,  resta  sobejamente  demonstrado
que o réu concorreu de forma determinante para o resultado
criminoso, não somente idealizando o roubo, mas contatando os
executores, e os orientando no transcurso de toda a empreitada
criminosa, concluindo-se, portanto, que sua conduta passa por
todos os núcleos do tipo previsto 157 do Código Penal, à luz da
disposição contida no caput do artigo 29 do mesmo dispositivo
legal.

-  O crime de  autoacusação  falsa  pressupõe uma conduta  de
iniciativa do agente, fato que não se constata do caso vertente,
onde  o  réu  fora  interpelado  pela  autoridade  policial,  vindo
posteriormente a confessar sua participação no crime de roubo.
Além  disso,  a desclassificação  pretendida  reclama  uma
necessária  ausência  de  envolvimento  do  réu  com  o  fato
comunicado  à  autoridade,  seja  como  autor,  coautor  ou
partícipe, requisito que não cumpre o apelante, que se encontra
inteiramente envolto no fato criminoso apurado através da ação
penal em epígrafe, figurando com a peça central de todo o inter
criminis, desde sua preparação até a sua execução final.

-  Descabida  a  tese  defensiva  de  minoração  da  pena  base,
quando esta é estabelecida, pelo juízo primevo, em seu mínimo
legal. Do mesmo modo, a ocorrência das causas de aumento de



pena restou suficientemente clara e justificada, pela julgadora
de piso, nos fundamentos da sentença guerreada, pelo que uma
motivação  mais  acurada  mostra-se  despicienda,  em  face  da
aplicação da majorante fracionária, que, no caso concreto, se
operou em sua menor razão.

- Recurso a que se nega provimento.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao apelo,
nos termos do voto do Relator, e em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de  apelação criminal, interposta por  Valdir João de
Barros, em face da sentença de fls. 70/74, prolatada pela Juíza de Direito da Vara Única
da Comarca de Alhandra, Dra. Andréa Arcoverde Cavalcanti Vaz, nos autos da ação
penal supranumerada, promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba,  que
julgou procedente em parte a denúncia, para:

1 - CONDENAR o réu VALDIR JOÃO DE BARROS pela
prática do crime de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes e uso de arma
de fogo (art. 157, § 2º, incisos I e II, do CP), cominando-lhe uma pena privativa de
liberdade de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, no regime semiaberto,
e 33 (trinta e três) dias multa, no valor unitário equivalente a 1/30 (um trinta avos)
do salário mínimo vigente à época do fato;

2 - ABSOLVER a ré MARIA DAS NEVES DE AZEVEDO
CAMPOS  pela  prática  do  crime  de  roubo  circunstanciado  pelo  concurso  de
agentes e uso de arma de fogo e (art. 157, § 2º, incisos I e II, do CP).

Narra a inicial acusatória que os denunciados foram os autores
intelectuais do crime de roubo, ocorrido na noite do dia 26/08/2013, por volta das 20:40
horas,  na  localidade  denominada  Sítio  Andresa,  zona  rural  do  município  de
Alhandra/PB, executado por três elementos não identificados, que adentraram armados
à  residência  da  vítima  Antônio  Salvino,  dele  subtraindo  a  quantia  de  R$  395,00
(trezentos e noventa e cinco reais).

Segue informando que a autoria mediata dos acoimados somente
fora descoberta porque um dos assaltantes, à ocasião da fuga, deixou seu telefone cair
no chão, e que o filho da esposa atual da vítima, ao inspecioná-lo perfunctoriamente,
constatou que aquele aparelho efetuara cerca de 06 (seis) ligações para o número 83
9113-2691, linha cuja titularidade é do denunciado Valdir João de Barros, que morava
na região e conhecia a vítima.

Assevera,  por  fim,  que,  uma  vez  localizado  pela  Polícia,  o
denunciado Valdir João de Barros confessou haver contratado três pessoas para executar
o sobredito crime de roubo, mediante prévio acerto com a denunciada Maria das Neves,
ex esposa da vítima, e que tinha conhecimento de que esta guardava dinheiro no interior



de sua residência.

A denúncia fora recebida em 19/02/2014 (fl. 35).

Irresignado com o decreto condenatório em seu desfavor, o réu
Valdir João de Barros interpôs a apelação de fls. 83.

Em suas razões recursais (fls. 84/101), o apelante argumenta: (a)
a ausência de tipicidade na conduta do apelante, que se restringiu a mera indicação dos
executores do delito;  (b) não restar patenteada a culpabilidade do agente, posto que o
apelante não tinha conhecimento da ilicitude da conduta; (c) que a instrução não logrou
êxito em comprovar que o apelante fora quem de fato praticou quaisquer dos elementos
do tipo penal do art. 157, quedando-se imperiosa a sua absolvição, nos termos do art.
386, VII, do CPP; (d) resta ausente o liame subjetivo, ensejador do eventual concurso
de agentes,  não havendo, de igual modo, que se aplicar,  em desfavor do apelante,  i
instituto da continuidade delitiva; (e) a necessidade de aplicação da regra contida no art.
29,  caput e § 1º, do CP, em face da participação do apelante restringir-se a atos de
somenos importância no contexto delitivo; (f) que a confissão do crime em alento, pelo
réu,  se operou no afã de que o mesmo preservasse sua vida, razão pela qual se faz
imperiosa a desclassificação da conduta do agente para aquela prevista no artigo 341 do
CP (crime de autoacusação falsa); (g) que a pena imputada ao apelante fora dosada de
maneira  inadequada  pelo  juízo  sentenciante,  sendo  questão  premente  a  revisão  da
sentença nesse tocante, mormente no que tange à exacerbação da pena base e à ausência
de fundamentação,  quando da majoração fracionária  efetuada pelo juízo de piso,  na
terceira fase da dosimetria da pena cominada ao apelante.

Nas  contrarrazões  das  fls.  104/110,  a  Promotoria  de  Justiça
comarcana  pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,
manutenção da sentença recorrida.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça estadual, através do
Procurador Álvaro Gadelha Campos (Procurador de Justiça em substituição),  no seu
parecer das fls. 115/117, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO:

Conheço o recurso apelatório, eis que presentes os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos para a sua admissibilidade.

Os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório
foram  amplamente  observados  nesta  ação  penal.  Não  há,  desse  modo,  nulidades
permeando o processo.

Compulsando a prova produzida no presente encarte processual,
concluo que não há, todavia, como subsistirem as pretensões defensiva, pelas razões que
passo a formular em sucessivo.

1.  DA ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TIPICIDADE E CULPABILIDADE NA
CONDUTA  DO  APELANTE  –  ROBUSTEZ  DA  PROVA  PRODUZIDA  NA
INSTRUÇÃO  EM  SEU  DESFAVOR  –  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUA



ABSOLVIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 386, VII, DO CPP

Analisando detidamente as provas e os fatos da causa, percebo
que, a despeito da tese arguida pelo apelante em suas razões recursais, a conduta por ele
praticada amolda-se, por completo, à proibição contida no tipo do art. 157, § 2º, incisos
I  e  II,  do  Código Penal,  à  luz  do  art.  29,  caput,  do  mesmo dispositivo  legal,  não
pairando quaisquer dúvidas acerca de tais considerações.

Nesse sentido,  destaco TRÊS elementos fundamentais a essa
conclusão: (1)  a apreensão do aparelho celular que um dos autores materiais do
crime  teria  deixado  no  local  (fl.  14,  item  01),  contendo  diversas  chamadas,
realizadas  ao  momento  da  execução  do  delito,  para  o  nº  83  91132691,  de
propriedade do réu;  (2) o  depoimento judicial das testemunhas, que confirmam,
com certeza e convicção, as informações de que Valdir João de Barros é o mentor
do crime praticado; (3) a confissão judicial do réu, que admitiu serem verdadeiras
as imputações da denúncia, com o adendo de que praticara o crime a mando da
denunciada Maria das Neves de Azevedo Campos, senão vejamos:

Testemunha José de Arimatéia Coriolano de Oliveira (fl. 50):

“(…)  QUE  chegaram  ao  nome  dos  acusados  porque  foi  encontrado  um
celular em frente à casa da vítima; QUE o filho da vítima disse que conhecia
o número do celular encontrado e foram até a casa do dono do aparelho; QUE
foram conferir se tinha relação com o roubo; QUE o acusado confessou ter
sido um dos autores materiais do roubo; (...)”

Testemunha Alexsandro Vicente da Silva (fl. 52):

“(…) QUE quando chegou ao local a vítima disse que tinha sido assaltada
por três pessoas e que tinham atirado em sua porta; QUE tinha sido subtraído
certa  quantia;  QUE em um aparelho de celular  encontrado foi  encontrado
ligações para uma pessoa e chegaram ao primeiro denunciado; (…) QUE no
telefone encontrado tinha o nome de um dos denunciados; (...)”

As Testemunhas Edson Pereira Santana, Ivanise Idalina de
Almeida e José Nivaldo de Melo, ouvidas nos termos da mídia inserta na fl. 59, nada
souberam informar acerca dos fatos da causa.

Em seu interrogatório judicial, o réu confessa parcialmente sua
participação  no  delito,  confirmando  a  veracidade  das  imputações  da  denúncia
ministerial, aduzindo, porém, que sua participação no crime se restringiu ao contado
com os executores do roubo, a mando da outra denunciada.

De  fato,  toda  a  prova  material  produzida  neste  processo
converge na direção do apelante, apontando-lhe a autoria intelectual do delito de
roubo, nos exatos termos descritos na proemial acusatória.

Demais  disso,  restaram  patenteados,  nos  autos,  a  conduta
praticada pelo agente (fora quem, efetivamente, arregimentou pessoal para a execução
da  empreitada  criminosa,  orientando-os  durante  todo  o  seu  curso),  o  resultado
naturalístico (a efetiva ocorrência de dano ao patrimônio da vítima, que teve subtraída,
do interior de sua residência, a quantia de R$ 395,00 - trezentos e noventa e cinco reais),
a relação de causalidade entre a conduta e o resultado ocorrido (comprovada através da
prova deponencial acima transcrita, bem como pelo nexo entre as ligações havidas entre
o celular de um dos executores do roubo e o acusado).



Não há que se falar, também, no caso epigrafado, em ausência de
culpabilidade do agente.

Como  facilmente  se  observa  dos  trechos  dos  depoimentos
supratranscritos, a instrução traz à tona elementos indicadores de que o réu detinha o
necessário conhecimento acerca da ilicitude da conduta, e mesmo assim a praticara, de
forma livre e espontânea.

Dessa forma, não vinga, nos particulares ora apontados, o apelo
deduzido.

2. DA PRESENÇA DE LIAME SUBJETIVO ENTRE AS AGENTES DO CRIME

No  caso  vertente,  o  liame  subjetivo  restou  sobejamente
configurado,  através  do  telefone  “descuidadamente”  deixado  para  trás  por  um dos
executores  materiais  do  delito,  localizado  pelo  filho  da  vítima,  e  apreendido  pela
Autoridade Policial, onde se atestou a existência de diversas ligações, havidas daquele
aparelho para o telefone de reputada propriedade do acusado.

A sobredita circunstância revela, contudo, a existência de uma
vontade  homogênea  dos  agentes  (réu  e  executores),  visando à  produção  do mesmo
resultado (ofensa ao patrimônio da vítima).

Ora, o próprio apelante confessa, em seu interrogatório judicial,
haver contatado os executores do crime (mídia de fl. 59).

Dos  depoimentos  das  testemunhas  ouvidas  às  fls.  50  e  52,
extraem-se  detalhes  logísticos  de  como o  delito  se  perpetrara,  e  que  corroboram a
participação do apelante na condição de mentor dos executores. Estes, por óbvio, lhe
contataram diversas vezes, no afã de obter as diretrizes para a melhor da execução do
roubo em alento.

Portanto, não merece guarida a alegativa de ausência de liame
subjetivo entre o apelante e os demais agentes executores do roubo, como quer a defesa.

3. DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO ART.
29, § 1º, DO CP - PARTICIPAÇÃO EFETIVA DO APELANTE EM TODOS OS
NÚCLEOS DO TIPO ENUMERADO NA PEÇA ACUSATÓRIA (COAUTORIA)

De igual modo, a disposição contida no § 1º do art. 29 do CP
(participação de menor importância), não socorre o apelante.

Em que pesem as aduções nesse sentido, deduzidas nas razões
de seu apelo, da instrução emerge que a participação do apelante no crime de roubo não
está  adstrita  à  prática de atos  preparatórios  de somenos importância,  figurando este
como coautor do delito praticado.

O  réu  concorreu  de  forma  determinante  para  o  resultado
criminoso. Não somente idealizou o roubo: contatou os executores e os orientou no
transcurso da empreitada criminosa. Sua conduta passa por todos os núcleos do tipo
previsto 157 do Código Penal, à luz da disposição contida no  caput do artigo 29 do



Código Penal, que assim estabelece:

Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a
este cominadas, na medida de sua culpabilidade. (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)

Desse modo, tenho por imperativo o não acatamento de mais
essa alegação defensiva.

4. DO PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DO AGENTE (PARA
O DELITO DO ARTIGO 341 DO CP - CRIME DE AUTOACUSAÇÃO FALSA)

Em seu apelo,  argumenta a  defesa que a  confissão do crime,
pelo réu, se operou no afã de que o mesmo preservasse sua vida, razão pela qual se faz
imperiosa a desclassificação da conduta do agente para aquela prevista no artigo 341 do
CP (crime de autoacusação falsa).

O delito do artigo 341 do CP exige, para a sua configuração, que
o agente se acuse, perante a autoridade competente (policial ou judiciária), de crime
inexistente ou praticado por outrem. Eis os núcleos do tipo penal em análise.

Em primeiro lugar, tem-se que a autoacusação falsa pressupõe
uma conduta de iniciativa do agente, fato que não se constata do caso vertente, onde o
réu  fora interpelado pela  autoridade  policial,  vindo  posteriormente a  confessar  sua
participação no crime de roubo.

In  casu,  a  desclassificação  pretendida  reclama,  ainda,  uma
necessária ausência de envolvimento do réu com o fato comunicado à autoridade, seja
como autor, coautor ou partícipe.

Não  é,  de  forma  alguma,  a  hipótese  dos  autos,  a  rigor,
mormente, dos fundamentos elencados no item 01 deste arrazoado, de que o apelante
encontra-se inteiramente envolto no fato criminoso que rende ensejo a esta ação penal,
figurando com a peça central de todo o inter criminis, desde sua preparação até a sua
execução final.

Trata-se, portanto, de mais uma tese que não merece prosperar,
porquanto isolada se encontra de todo o acervo probatório extraído da instrução.

5. DO PLEITO DE REDUÇÃO DA REPRIMENDA

5.1. Da alegação de exacerbação indevida da pena base

Neste ponto, a tese defensiva resta equivocada, posto que o juízo
primevo  reputou  favoráveis ao  réu  todas  as  circunstâncias  judiciais  do art.  59,
cominando a pena base em seu mínimo legal (quatro anos).

Na segunda fase,  houve reconhecimento de uma circunstância
atenuante (confissão), que não operou efeito prático algum ao caso sub oculis, visto que,
nesta fase da dosimetria, a aplicação das circunstâncias não tem o condão de minorar a
pena a um patamar aquém do mínimo legal, nem de majorá-la para além do máximo, à
luz  do  entendimento  consubstanciado  na  Súmula  231,  do  STJ,  e  da  remansosa
jurisprudência dessa Corte Superior: verbis,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art29


Súmula 231 -  A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal.
(Súmula  231,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  22/09/1999,  DJ
15/10/1999) 

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA SOBRE A PENA-BASE FIXADA PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  ART.  619  DO  CPP.  OMISSÃO  NÃO
RELEVANTE PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Parcialmente provido o recurso especial ante a violação do art. 65, III, "d",
do CP, a nova dosimetria a ser efetivada por este Superior Tribunal deve levar
em consideração a pena-base reduzida pelo Tribunal a quo.
2. A pena relacionada ao crime do art. 14 da Lei n. 10.826/2003 não pode
ser  estabelecida  abaixo  do  mínimo  legal  em  decorrência  de  atenuante
genérica, em consonância com a Súmula nº 231 do STJ.
3. Afasta-se a tese de violação do art. 619 do CPP se não houve omissão do
Tribunal a quo sobre ponto relevante para a solução da controvérsia.
4.  O fato apontado pelo agravante  -  ignorância  sobre  o municiamento  da
arma de fogo - não está relacionado a elemento constitutivo do tipo penal e
foi  enfrentado  pela  sentença  e  pelo  acórdão  estadual,  convergentes  em
assinalar a irrelevância da tese, pois o simples porte de arma de fogo sem a
devida autorização já caracteriza a prática do delito.
5. Agravo regimental parcialmente provido para reduzir a pena, mantidos os
demais termos da decisão agravada.
(STJ - AgRg no REsp 1484129 / PR 2014/0249156-5 – Relator: Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ – Órgão julgador: T6 – SEXTA TURMA
–  Data  do  julgamento:  20/06/2017  -  Data  da  Publicação/Fonte:  DJe
26/06/2017)

5.2.  Da ausência de fundamentação, quando da majoração fracionária efetuada
pelo juízo de piso, na terceira fase da dosimetria da pena cominada ao apelante.

Alega a defesa não ter havido, na terceira fase da dosimetria,
fundamentação para a aplicação, em desfavor do réu, das majorantes do § 2º, I e II, do
art. 157 do Código Penal (concurso de pessoas e emprego de arma de fogo).

Na terceira fase da dosimetria, o juízo  a quo procedeu a uma
majoração  mínima,  aumentando  a  pena  base  em  1/3  (um  terço),  restando  dosada,
definitivamente, em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

Forçoso ressaltar, contudo, que, no caso vertente, a ocorrência
das sobreditas causas de aumento de pena resta suficientemente clara e justificada, tanto
pela pela julgadora de piso, nos fundamentos da sentença guerreada, quanto por este
Sodalício, nos termos das razões supratranscritas.

Demais  disso,  a  construção  de  uma  fundamentação  mais
acurada, concreta e específica sobre a ocorrência do concurso de pessoas e do uso de
arma de fogo, pelos agentes, somente se faria necessária para a hipótese de eventual
aplicação das majorantes fracionárias em patamar além do mínimo legal, circunstância
que não se verifica, na conjectura hodierna.

Nesse contexto, percebe-se que a magistrada Andréa Arcoverde
Cavalcanti Vaz, quando da individualização da pena aplicada no caso vertente, guiou-se
adequadamente pelos critérios delineados pelos artigos 68 e 71 do CPB, não havendo,
pois, como ser retificada, para menor, a sanção que se direcionou ao apelante.
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Restaram assentes, ademais,  na sentença,  a fixação do regime
inicial  de  cumprimento  de  pena  semiaberto,  a  análise  quanto  à  impossibilidade  de
substituição da privação de liberdade por penas restritivas de direito, a reparação do
dano à vítima, e a necessidade de manutenção ou imposição de prisão preventiva ou
outra medida cautelar.

De igual, modo, acerta a exegese utilizada para a dosagem da
pena de multa, que restou definitiva cominada em 33 (trinta e três) dias-multa.

Ante o exposto, em harmonia parcial com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO aos recursos, mantendo inalterados os termos da sentença
prolatada em primeira instância.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292; STF, ADC 43; STF, ADC 44),
após  o  decurso  do  prazo  para  a  eventual  interposição  de  embargos  de  declaração,
expeça-se de mandado de prisão.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  decano  do  exercício  da  Presidência  da
Câmara Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William
de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).  Ausente  justificadamente  o Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão
Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de março de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


